
 sentido das relações de poder exis-
 tentes numa formação social, já se
 vê que os critérios a que aludimos
 serão definidos em função dos inte-
 resses objectivos da classe que, aos
 vários níveis da sociedade, for domi-
 nante.

 Embora deva ter em conta a arti-

 culação entre produção e utilização
 de conhecimentos, qualquer análise
 sobre as aplicações das ciências so-
 ciais tem de salvaguardar a especifi-
 cidade de cada uma dessas esferas.

 Ê esse o motivo por que nos parece
 (pelo menos) equívoca a opção que
 conduziu Nicolas Herpin a combinar
 «orientações teóricas» e «tecnologías
 sociais» (social engineering) na no-
 ção ampla de problemática («um
 quadro de referência a partir do qual
 as investigações particulares adqui-
 rem um sentido»). Seja como for,
 a questão da importância e estatuto
 das «tecnologías sociais» na socie-
 dade americana é decisiva na econo-

 mia do livro. O próprio processo de
 «secularização» a que o título alude
 e o início do texto confirma

 ([...] c'est aux Etats-Unis que la
 sociologie est devenue une profes-
 sion»; «Des Européens, on peut dire
 que ce sont des sociologues réguliers;
 les Américains ont été les premiers
 sociologues séculiers») só por refe-
 rência a tal questão pode, com efeito,
 entender-se.

 José Madureira Pinto

 HOGGART, Richard - La culture du
 pauvre, Paris, Ed. Minuit, 1970.

 Sub-titulada de «Estudo sobre o

 estilo de vida das clases populares
 em Inglaterra», a obra, cujo título
 em inglês é The Uses of Literacy
 (1957), centra-se na descrição e aná-
 lise da evolução cultural das classes
 populares entre os anos 20 e 50, fun-
 dando-se principalmente na explora-
 ção de publicações de grande tiragem
 e dos seus efeitos.

 Se esta é a base principal do tra-
 balho não é a fonte documental ex-

 clusiva pois, tal como o autor refere,
 e por decisão de método cujo alcance
 teórico é bem significativo, é indis-
 pensável, ao descrever o comporta-
 mento cultural das classes populares,
 relacioná-lo com o estilo de vida e
 com os valores que comandam as
 suas formas de diversão.

 Assim, a primeira parte do livro
 é uma fascinante descrição do «qua-
 dro da vida quotidiana, das atitudes,

 das maneiras, das formas de socia-
 bilidade propriamente populares».
 Este é o fundo sobre o qual se pro-
 jecta a análise, contida na segunda
 parte, que releva mais da «crítica li-
 terária aplicada às publicações popu-
 lares».

 Ao empreender uma análise da
 evolução cultural das classes popula-
 res, teve o autor necessariamente de
 entrar em debate com as noções fá-
 ceis e facilmente difundidas de «cul-

 tura de massa», dos «efeitos massif i-
 cadores» das mensagens da indústria
 cultural. Para concluir pela rejeição
 de tais noções foi-lhe necessário, por
 um lado, um esforço prévio de deli-
 mitação do conteúdo do termo «clas-
 ses populares», distinguindo, por
 exemplo, entre classe operária e
 camadas da pequena burguesia (na
 sua opinião bastante mais sujeitas
 ao processo de massificação) e, por
 outro, a recusa de imagens opostas
 mas igualmente deformadas da classe
 popular umas que exageram as qua-
 lidades «maravilhosas» da cultura
 popular, outras que acentuam a sua
 actual «degradação».

 O autor acautela, assim, quer con-
 tra as imagens inspiradas por um
 populismo não criticado, quer contra
 as imagens que não são mais que a
 projecção não controlada, sobre a
 cultura popular, de uma relação de
 intelectual à cultura burguesa.

 Sendo Hoggart um investigador de
 origem popular, soube ele aproveitar
 da sua situação (que não contém
 «naturalmente» o germén da objec-
 tividade) as condições privilegiadas
 para dar conta e simultaneamente
 ultrapassar as limitações inerentes
 aos juízos correntes sobre as classes
 populares. Será, certamente, um dos
 pontos mais de realçar no conjunto
 das virtudes da obra: a efectivação
 das condições de objectividade na
 análise sociológica das classes popu-
 lares operada pelo autor que soube
 fazer a Sociologia da sua relação de
 classe à situação de intelectual e,
 num mesmo movimento, a da sua
 situação de intelectual à sua classe
 de origem. Situação que lhe permite,
 segundo as palavras do apresentador
 da tradução francesa, «[...] no termo
 de um trabalho de si sobre si, cujas
 condições sociais são precisamente
 as do trabalho científico, [...] aceder
 a esta atitude, feita simultaneamente
 de distância e de participação», ati-
 tude pela qual «soube, apesar de
 todos os mecanismos de defesa que
 protegem o intelectual saído do povo 589
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 contra a sua própria origem social,
 romper, por um trabalho sobre si,
 sociológico e auto-analítico, o difícil
 caminho em que se efectiva o re-
 gresso do recalcado».

 Posta em realce esta notável mar-

 ca de qualidade epistemológica, mais
 uma palavra para o rigoroso es-
 quema de observação etnográfica
 subjacente à descrição da primeira
 parte da obra. E se esse rigor é de
 referir é porque a perfeição, a faci-
 lidade do discurso, que põem diante
 do leitor totalidades vividas de ele-

 mentos bem integrados, fazem correr
 o risco de o aperceber apenas como
 resultado de mera observação espon-
 tânea.

 Maria Eduardo, Cruzeiro

 KARPIK, Lucien - «Les politiques et
 les logiques d'action de la grande
 entreprise industrielle», Sociologie
 du Travail, n.° 1 de 1972, Janeiro-
 -Março de 1972, pp. 82-105.

 As economias nacionais dependem
 cada vez mais da economia interna-
 cional: esta não deve ser considerada

 como um conjunto de espaços eco-
 nómicos coesos, independentes e auto-
 -determinados, mas sim como um
 sistema de relações diversificadas,
 que abrangem formas variadas de
 interpenetração, dominação, depen-
 dência, diferenciação, etc.

 Como diz Celso Furtado, «o novo
 sistema económico internacional é
 muito menos um fenómeno de comér-

 cio internacional que de contrôle de
 decisões económicas numa área mul-
 tinacional».

 A pesquisa de determinadas ques-
 tões implica, por outro lado, que a
 análise deve ultrapassar o nível das
 empresas e das firmas para abranger
 também o dos ramos e dos sectores.

 A sociologia e a economia política
 têm reorganizado o seu campo de
 conhecimentos, a partir das trans-
 formações verificadas nos anos 60:
 aumento do interesse pelos fins das
 organizações, dúvida crescente sobre
 a legitimidade dos mecanismos do
 mercado, invalidade de análises que
 se circunscreviam aos grupos espe-
 cíficos (organizações, profissões) e
 excluíam a consideração da sociedade
 global, nas suas determinações cul-
 turais, políticas e económicas, crítica
 dos efeitos de dominação das grandes
 firmas, agravamento de problemas
 não resolúveis pelos meios tradicio-
 nais.

 O presente trabalho insere-se no
 âmbito das referidas modificações
 dos campos do saber.

 O seu autor, professor no Centro
 de Sociologia da Inovação da École
 des Mines, começa por apresentar
 um esquema de análise das políticas
 das grandes empresas industriais,
 para examinar ulteriormente as de-
 terminações específicas das estraté-
 gias das firmas.

 As políticas das grandes empresas
 oligopolísticas representam um ob-
 jecto de estudo relevante para a
 Sociologia, desde que se admita que
 estão submetidas à influência das
 relações de poder. A interpenetração
 das políticas da empresa e das carac-
 terísticas dos sistemas globais justi-
 fica que a análise procure ter em
 conta os fins da actividade colectiva
 no capitalismo tecnológico, quando
 estuda as relações sociais e o sistema
 organizacional.

 L. Karpik distingue a política, os
 fins, os objectivos e as decisões e
 define seguidamente, de uma forma
 teórica, o conceito de lógica de acção
 (L. A.).

 Este concento é operacionalizado
 em duas categorias: as L. A. colecti-
 vas e as L. A. distributivas.

 As primeiras permitem qualificar
 os objectivos económicos e os diver-
 sos sectores de actividade da empre-
 sa: a fabricação, a venda, o finan-
 ciamento, a investigação. Podem ser
 adaptativas, de prestígio, técnicas,
 de produção, de rendabilidade, de
 poder, inovadoras, não sendo exaus-
 tiva esta exemplificação das princi-
 pais categorias, definidas mediante
 a utilização de determinados indica-
 dores.

 As L. A. distributivas qualificam
 os objectivos sociais e o sistema de
 retribuições concedidos aos membros
 da empresa: podem ser liberais, bu-
 rocráticas e de contrôle.

 Nas L. A. liberais, a empresa, a
 indústria e a economia são conside-

 radas como mercados, nos quais os
 diversos grupos se defrontam e uti-
 lizam os respectivos recursos de in-
 fluência para maximizar as suas van-
 tagens específicas.

 Nas L. A. burocráticas, a repar-
 indústria e a economia são conside-

 radas como mercados, nos quais os
 diversos grupos se defrontam e uti-
 lizam os respectivos recursos de in-
 fluência para maximizar as suas van-
 tagens específicas.

 Nas L. A. burocráticas, a repar-
 tição das retribuições faz-se segundo 590
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